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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : J A DE S (PRESO)
ADVOGADO : RONAN TEODOZO NUNES - SP460207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ SUSCITADOS NO HC N. 829.241/SP. 
COISA JULGADA. DEVERES DE LEALDADE E BOA-FÉ PROCESSUAIS. 
MANDAMUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. No HC n. 829.241/SP foi formulada idêntica pretensão em favor do ora 
Agravante. No dia 02/06/2023, foi denegado o habeas corpus. A referida decisão 
monocrática foi objeto de agravo regimental, o qual, por unanimidade, foi 
desprovido pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (já transitado em 
julgado).

2. Não obstante, o mesmo Causídico impetra novo habeas corpus, reiterando 
os mesmos argumentos em favor do mesmo Paciente e apontando idêntico ato 
coator. Portanto, o mandamus é mera reiteração de pedido anterior, já julgado 
definitivamente por esta Corte.

3. A impetração sistemática de habeas corpus idênticos perante o Superior 
Tribunal de Justiça mesmo após a controvérsia já ter sido analisada viola os deveres 
de lealdade, decoro, ética e boa-fé impostos a todos os sujeitos processuais.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sebastião 
Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2023.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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julgado).

2. Não obstante, o mesmo Causídico impetra novo habeas corpus, reiterando 
os mesmos argumentos em favor do mesmo Paciente e apontando idêntico ato 
coator. Portanto, o mandamus é mera reiteração de pedido anterior, já julgado 
definitivamente por esta Corte.

3. A impetração sistemática de habeas corpus idênticos perante o Superior 
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J. A. DE S. contra decisão monocrática 

de minha lavra, assim ementada (fl. 66):
 

"HABEAS CORPUS. PENAL. REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS JÁ 
SUSCITADOS NO HC N. 829.241/SP. COISA JULGADA. DEVERES DE 
LEALDADE E BOA-FÉ PROCESSUAIS. MANDAMUS NÃO CONHECIDO"

 
Consta nos autos que o Agravante foi condenado, em primeiro grau de jurisdição, "

como incurso nas sanções dos artigos 217-A, em relação à vítima M. K. C. R, e 215-A, em 

relação à vítima D. C. C. S, na forma do art. 69, todos do Código Penal, às penas de 10 (dez) 

anos e de 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado" (fl. 63).

O Sentenciado interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido pela Corte 

estadual (fls. 19-43).
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Na inicial do writ, a Impetrante sustentou, em suma, que, "com base no contexto 

fático delineado pela Corte de origem, a conduta do paciente/recorrente em tentar apalpar a 

vítima, de 13 anos, por fora da roupa, não pode ser configurado como crime consumado, uma 

vez que se trata de tentativa e não efetivo contato corpóreo com a adolescente, com o propósito 

único de satisfação de seu desejo sexual" (fl. 4).

Alegou que não foram produzidas provas suficientes para ensejar a condenação do 

Paciente pelo crime de estupro de vulnerável, especialmente em razão da conduta se enquadrar, 

no máximo, à conduta do art. 241-D do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Requereu, em liminar, a imediata suspensão da execução provisória do título 

condenatório e, no mérito, fosse o Paciente absolvido ou redimensionada a pena.

Não conheci do habeas corpus às fls. 66-69.

Nas razões deste agravo regimental, a Defesa reitera a fundamentação e os pleitos 

formulados na inicial da ação constitucional, bem como alega que é possível o conhecimento do 

pedido e julgamento do mérito.

Pede, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a apreciação do feito pelo 

Órgão Colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Não deve ser provido o recurso. Com efeito, no HC n. 829.241/SP impetrado pelo 

Advogado RONAN TEODOZO NUNES foi formulada idêntica pretensão em favor do ora 

Paciente. No dia 02/06/2023, deneguei o habeas corpus. A referida decisão monocrática foi 

objeto de agravo regimental, o qual, por unanimidade, foi desprovido pela Sexta Turma do 

Superior Tribunal de Justiça, em julgado assim ementado (transitado em julgado no dia 

12/09/2023).
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL E IMPORTUNAÇÃO SEXUAL. PROVAS SUFICIENTES PARA 
ENSEJAR A CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DO AMPLO REVOLVIMENTO 
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS NO ÂMBITO DO HABEAS 
CORPUS. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME GRAVOSAS. LEGALIDADE. 
RECONHECIMENTO DA CONTINUIDADE DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. CRIMES COMETIDOS COM DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. REVISÃO. DESCABIMENTO. ORDEM DE HABEAS CORPUS. 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo como o entendimento desta Corte Superior de Justiça, para ''a 
consumação do crime de estupro de vulnerável, basta a prática de ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, sendo suficiente a conduta de passar a mão no corpo 
da vítima, ou a prática de qualquer ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual 
da vítima, o que se evidenciou na espécie' (AgRg no HC n. 745.846/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023)' (AgRg no AREsp n. 1.563.135/PR, relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
23/05/2023, DJe 26/05/2023). No caso em apreço, as instâncias ordinárias indicaram 
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a presença de provas suficientes para a configuração dos crimes de estupro de 
vulnerável contra a vítima M. K. C. R. e importunação sexual contra D. C. C. de S., 
tendo em vista que foram colhidos depoimentos firmes e coerentes de ambas as 
ofendidas, as quais narraram as condutas libidinosas praticadas pelo Réu. Além 
disso, tais declarações foram confirmadas por suas genitoras, o que reforça a tese 
acusatória e fundamenta a imposição da sanção penal. Ademais, a 'ausência de 
constatação de conjunção carnal no exame pericial realizado nas vítimas é 
irrelevante para verificação da materialidade delitiva quando o réu é acusado de 
atos libidinosos diversos e o delito está amparado por outras palavras, em especial 
a palavras das vítimas. Precedentes.' (HC n. 644.132/SP, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 13/04/2021, DJe 16/04/2021).

2. Não deve ser afastada a majoração da pena basilsar pelas consequências 
do crime, porquanto as instâncias ordinárias demonstraram que ambas as vítimas 
tiveram danos psicológicos relevantes em razão das condutas, tendo a vítima D. 
revelado sentir-se traumatizada e afetada em todas as ocasiões em que se recorda 
do evento delituoso, e a ofendida M. K., além disso, ressaltou que perdeu contato 
com seus familiares em virtude do acontecimento.

3. A continuidade delitiva é uma ficção jurídica que beneficia o agente, 
segundo a qual vários delitos cometidos são entendidos como desdobramento do 
primeiro, conforme o preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos. Na 
espécie, a jurisdição ordinária apontou circunstâncias do caso concreto que 
evidenciam que o Agravante atuou com desígnios autônomos (evidenciando a 
ausência do liame subjetivo entre as condutas), porquanto a criança e a adolescente 
sofreram as agressões sexuais de forma individual e em momentos distintos. Assim, 
não é devido reconhecer o crime continuado.

4. Agravo regimental desprovido."
 
Não obstante, o mesmo Causídico (RONAN TEODOZO NUNES), impetra o 

presente habeas corpus, reiterando os mesmos argumentos em favor do mesmo Paciente, 

apontando idêntico ato coator. Portanto, o mandamus é mera reiteração de pedido anterior, já 

julgado definitivamente por esta Corte. Cumpre referir que a simples alteração para pedido de 

desclassificação da conduta não altera essa premissa, considerando que no HC n. 829.241/SP 

foi igualmente suscitada a tese de impossibilidade de condenação pelo crime de estupro de 

vulnerável.

Assim, concluo pela inadmissibilidade da ação, porquanto "não pode ser conhecida a 

impetração que veicula mera reiteração de pedido já formulado em writ anteriormente 

impetrado nesta Corte" (AgRg no HC 286.354/AC, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014).

No mesmo sentido, v.g.: HC 519.170/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 21/10/2019; EDcl no AgRg no HC 

532.973/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2019, 

DJe 15/10/2019.

Além disso, cumpre ressaltar que a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça 

rechaça, veementemente, comportamentos processuais semelhantes (impetração sistemática de 

habeas corpus idênticos perante a Corte Superior mesmo após a controvérsia já ter sido analisada

), em razão dos deveres de lealdade, decoro, ética e boa-fé impostos a todos os sujeitos 

processuais. A propósito, transcrevo ementa de julgado recente, sob relatoria do Exmo. Ministro 
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ROGÉRIO SCHIETTI, no qual constam importantes considerações quanto ao tema:
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. REITERAÇÃO DE PEDIDO. RECURSO QUE DEIXOU DE 
IMPUGNAR FUNDAMENTO DA DECISÃO ORA AGRAVADA. SÚMULA N. 182 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Nos autos do HC n. 721.176 foi analisada a tese de ilegalidade defensiva 
do afastamento do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, ocasião em que, desacolhida tal 
pretensão, se concedeu parcialmente a ordem, tão somente para fixar o regime 
semiaberto para o início de cumprimento de pena relativa ao tráfico de drogas. 
Irresignada, a defesa apresentou novamente a mesma tese no HC n. 748.690, o que 
ensejou o indeferimento liminar do habeas corpus. Não satisfeita, a defesa, neste 
writ, reitera os mesmos argumentos e apresenta o mesmo pedido formulado no HC 
n. 721.176 e no HC n. 748.690, motivo pelo qual a decisão ora agravada, nos 
termos do art. 210 do RISTJ, também foi pelo indeferimento liminar do habeas 
corpus.

2. Lamenta-se e deve ser repudiado tal comportamento processual. É direito 
do advogado atuar, livremente, em defesa de seu cliente e fazer uso de suas 
prerrogativas legais para tanto. Também é direito e dever do advogado lutar pela 
correta aplicação da lei e pelo hígido e eficaz funcionamento do Poder Judiciário, 
condição sine qua non para que não se negue jurisdição a quem dela necessita. 
Porém, assim como qualquer relação existente na sociedade, deve a atuação do 
advogado se cercar de decoro, ética, lealdade e boa-fé para com todos os sujeitos 
processuais.

3. O fato de a defesa ter impetrado por três vezes a mesma tese evidencia 
verdadeiro abuso do direito de litigar, causando desnecessário gasto de recursos 
humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que já se vê 
sobrecarregado pela grande quantidade de feitos distribuídos e julgados 
diariamente.

4. Demais disso, a petição de agravo regimental não observou o princípio 
da dialeticidade, que impõe à parte a demonstração específica do desacerto das 
razões lançadas no decisum atacado.

5. A decisão ora agravada sustentou a impossibilidade de conhecer o writ 
ante a reiteração de pedido. Todavia, o insurgente deixou de indicar, de modo 
objetivo, o erro das razões lançadas no decisum atacado, cingindo-se a repisar os 
argumentos anteriormente expendidos neste writ, bem como nos anteriores. Aplica-
se, por analogia, a Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.

6. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no HC n. 754.542/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2022, 
DJe 23/08/2022; sem grifos no original.)

 
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas 

no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça, deve ser mantida a decisão por seus próprios termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0366060-2 HC 860.004 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010617220218260198  22362342021

EM MESA JULGADO: 05/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONAN TEODOZO NUNES 
ADVOGADO : RONAN TEODOZO NUNES  - SP460207 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : J A DE S (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J A DE S (PRESO)
ADVOGADO : RONAN TEODOZO NUNES  - SP460207 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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